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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


PROJETO DE LEI N° 110/2026
Dispõe sobre a obrigatoriedade de recolhimento de fezes de animais em vias e espaços públicos no Município de Araxá, estabelece sanções e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG, por iniciativa da Vereadora Fernanda de Castelha Afonso, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica obrigado o tutor, condutor ou responsável por animal a realizar imediatamente o recolhimento das fezes deixadas por este em vias, logradouros e espaços públicos, bem como em áreas privadas de uso comum, no âmbito do Município de Araxá.

Art. 2º. O responsável deverá portar meios adequados para o recolhimento dos dejetos, realizando sua destinação de forma ambientalmente adequada.

Art. 3º. O descumprimento do disposto nesta Lei constitui infração administrativa, sujeitando o infrator à penalidade de multa no valor de 10 (dez) UFPA´s.

Parágrafo único. Em caso de nova reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Art. 4º. Compete ao Poder Executivo Municipal, por meio dos órgãos competentes, a fiscalização e aplicação das penalidades previstas nesta Lei.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas permanentes de conscientização sobre a guarda responsável de animais e a importância da limpeza urbana.

Art. 6º. Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto no que couber.

Art. 7º. Fica expressamente revogada a Lei Municipal nº 5.615, de 29 de outubro de 2009.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto em 28 de abril de 2026. 

Fernanda de Castelha Afonso

Vereadora/PDT
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo atualizar, corrigir e tornar efetiva a legislação municipal referente à responsabilidade dos tutores de animais quanto ao recolhimento de fezes em vias e espaços públicos, promovendo a limpeza urbana, a saúde pública e, sobretudo, a pacificação social.

É fato notório que a ausência de recolhimento de dejetos de animais tem gerado frequentes conflitos entre vizinhos, especialmente em situações em que tutores permitem que seus animais realizem suas necessidades em frente a residências alheias, sem a devida coleta. Tal conduta tem sido motivo de inúmeras reclamações da população e, não raras vezes, desencadeia discussões e desentendimentos, afetando diretamente a convivência comunitária.

A presente proposição busca, portanto, estabelecer regras claras de comportamento, reafirmando que a posse responsável de animais envolve deveres, dentre os quais o respeito ao espaço público e ao direito de terceiros, inclusive daqueles que não possuem afinidade com animais. Trata-se de medida que visa assegurar limpeza, organização urbana e saúde pública, prevenindo a proliferação de doenças e garantindo melhores condições de uso dos espaços coletivos.

Importante destacar que a legislação atualmente vigente (Lei nº 5.615/2009) apresenta falhas técnicas que comprometem sua aplicabilidade. Em especial, o artigo 1º limita-se a exigir a “portabilidade de pá e sacolas”, sem impor de forma clara e direta a obrigação de recolhimento das fezes, o que fragiliza a fiscalização e dificulta a responsabilização dos infratores. Em outras palavras, a norma atual foca no meio, mas não garante o fim, tornando-se ineficaz na prática.

A proposta ora apresentada corrige essa distorção, ao estabelecer de forma expressa e inequívoca o dever de recolhimento imediato, além de prever sanções proporcionais e progressivas, o que confere maior efetividade à norma.

Ademais, a experiência de outros municípios brasileiros demonstra que legislações semelhantes, aliadas a campanhas educativas, têm contribuído significativamente para a melhoria da limpeza urbana e da convivência social. Exemplo disso é a Lei Municipal nº 11.474/2005, de Curitiba, que estabelece a obrigatoriedade de recolhimento de fezes em espaços públicos, prevendo sanções aos infratores e sendo amplamente utilizada como instrumento de conscientização e fiscalização.

Nesse contexto, iniciativas de educação e sinalização, como campanhas informativas em praças e parques, têm se mostrado eficazes na mudança de comportamento da população, reforçando a cultura de responsabilidade e respeito coletivo.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei não apenas atualiza a legislação municipal, mas também se alinha às boas práticas adotadas em outras cidades, consolidando-se como um instrumento importante para a promoção do bem-estar coletivo.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.
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